Casamento: formas especiais de celebração; casamento por procuração; casamento nuncupativo; casamento religioso com efeitos civis. Casamento putativo.
1. Casamento por procuração (art. 1542, §§, 1535 CC)
· Um dos cônjuges impedido de comparecer à celebração, dá procuração (com poderes especiais) a outra pessoa para que o represente nas núpcias.
· Escritura pública; indicação do nome do outro contraente; prazo de duração (até 90 dias)

· Os dois contraentes não podem eleger o mesmo procurador; mas ambos os contraentes podem estar representados

· Razões: por estar distante, ou viajando

· Na celebração, apresenta-se o instrumento procuratório

· Pode ser revogado a qualquer tempo; não é necessária a ciência do procurador ou do outro contraente para que a revogação produza efeitos. Se causar prejuízo, responde por ele.
2. Casamento sob moléstia grave (art. 1539 e §§) e casamento nuncupativo ou in extremis (1540, 1541 e §§)
· Dois tipos distintos: 

· moléstia grave e 

· iminente risco de vida
· Visa facilitar o casamento para harmonizar situações preexistentes, legitimar filhos naturais, consolidar uniões duradouras.
· Por outro lado, pode abrir brechas para fraude e simulação.

· Moléstia grave: 1539 CC
· Doente, mas em plenitude de discernimento – moléstia mental tornará inexistente o consentimento

· Celebrante vai à casa do doente, hospital ou casa de saúde.

· Duas testemunhas (ler e escrever)
· Ambos podem estar acometidos de moléstia grave

· Dispensam-se os atos preparatórios da habilitação e proclamas

· §§ 1º e 2º do art. 1539 CC – substitutos legais – lavra termo avulso, duas testemunhas, leva a registro.

· Iminente risco de vida: 1540 CC – casamento nuncupativo ou in extremis
· Ambos podem estar em iminente risco de vida, mas em plenitude de discernimento.

· A presença de autoridade celebrante pode ser suprimida; os próprios contraentes celebram o casamento

· Seis testemunhas (não pode parente em linha reta, nem colateral em segundo grau)

· Prazo de 10 dias para as testemunhas tomarem suas declarações a termo: a) foram convovadas pelo enfermo; b) parecia em perigo de vida, mas em perfeito juízo; c) que declararam que se recebiam por marido e mulher

· Juiz ouve MP e diligencia para verificar veracidade dos fatos e idoneidade dos contraentes; decisão sujeita a recurso nos dois efeitos – LRP – art. 76, § 4º; transitada em julgado, transcreve no livro de registro de casamentos; assento retroage à data da celebração.
· Se nubente convalescer, comparece (no prazo de 10 dias), ratifica e dispensa as testemunhas

· Casamento não ratificado (testemunhas ou convalescido) será inexistente.
3. Casamento religioso com efeitos civis

· Antes, no Brasil: só casamento religioso
· Dec. 181/1890 – casamento civil

· Lei 379/37 – casamento religioso com efeitos civil – não caiu no gosto dos brasileiros

· Raros casos apontados : registro civil de casamento religioso efetuado por autoridade religiosa em situação de matrimônio nuncupativo

· Constituição Federal/1988 – art. 226 § 2º - prevê efeitos civis para o casamento religioso, “nos termos da lei”.

· Regulamentação: Lei 1110/50 que remete à LRP. Atualmente: Lei 6015/73 – arts. 71 a 75. Também o novo CC – art. 1515.
· Procedimento “nos termos da lei”:

· Habilitação normal; pedem ao oficial certidão, com prazo de validade, para se casarem perante autoridade religiosa (LRP, art.71)

· O termo será idêntico ao do casamento civil (LRP, art. 72)

· Prazo de 30 dias para requerer o registro ao oficial do registro civil (LRP, art. 73) – prazo decandencial: maior parte da doutrina. (STF entendeu ao contrário e conferiu efeitos, sem o prazo decadencial – Resp. 88.324 de 27/11/1979)

· O registro produz efeitos retroativos à data da celebração do casamento religioso.

4. Casamento putativo (art. 1561 CC)
· “É o casamento nulo, ou anulável, que, contraído de boa-fé por ambos ou pelo menos, um dos esposos, tem, em razão dessa boa-fé, efeitos civil reconhecidos por lei”
· Sistema de nulidades matrimoniais é diferente do sistema geral de nulidades (negócios jurídicos).

· Em razão da presença de boa-fé, protege-se a família e os filhos advindos de tais casamentos.

· Boa-fé (subjetiva) significa a crença errônea na validade do casamento, a ignorância da causa de invalidade (Silvio Venosa), crença esta presente no momento do casamento.
· Boa-fé de ambos os cônjuges, de apenas um deles ou mesmo de nenhum deles: os efeitos do casamento podem sobreviver, apesar da nulidade:

· Se de ambos os cônjuges – a favor de ambos são aproveitados os efeitos

· Se apenas de um deles – a favor deste aproveitam-se os efeitos

· Se nenhum deles estava de boa-fé, os efeitos serão aproveitados para a prole (art. 14 da LD – Lei 6515/77 c/c art. 227, § 6º da CF c/c art. 1561, § 2º do CC)

· Efeitos: são produzidos (a quem endereçados, conforme a boa-fé), até a data da sentença anulatória (ex nunc e não ex tunc) 
· Art. 1564 – o cônjuge de má-fé perde as vantagens econômicas (meação/comunhão de bens, herança, etc); mas partilham-se os bens adquiridos pelo esforço comum, por questão de eqüidade.

· O cônjuge menor que se emancipou com o casamento putativo não terá repristinada a sua incapacidade, salvo se casou de má-fé.

· Declaração de putatividade: o pedido de putatividade deve ser incluído na pretensão anulatória, mas nada impede que as partes o façam no curso da ação, se assim permitir o estágio probatório do processo.
PAGE  
4

